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Recorrida	 DRP RECIFE/PE

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração . 01/10/2003 a 28/02/2005, 01/04/2005 a
30/04/2005, 01/06/2005 a 30/06/2005

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CERCEAMENTO
DO DIREITO DE DEFESA. FALTA DE CIÊNCIA SOBRE O
RESULTADO DE DILIGÊNCIA E DOCUMENTOS
JUNTADOS PELO FISCO.

A ciência ao contribuinte do resultado da diligência é uma
exigência juridico-procedimental, dela não se podendo
desvincular, sob pena de anulação da decisão administrativa por
cerceamento do direito de defesa. Com efeito, este entendimento
encontra amparo no Decreto n° 70.235/72 que, ao tratar das
nulidades, deixa claro no inciso II, do artigo 59, que são nulas as
decisões proferidas com a preterição do direito de defesa.

Anulada Decisão de Primeira Instância
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Brasília,

Rosnaria Aires Soa -
Matr. 1198377	 \

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os Membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unanimidade de votos, em anular a decisão de primeira instância, nos
termos do voto do(a) relator(a).

JULIO SA IEIRA GOMES

Presiden

ACeltes • '

LIEGE LACROIX THOMASI

Relatora

-	 '

CBtlarN:FCHEilaR
IVIr Quinta 

Ci joOZárnoaral-

Rosilene Aires Soarellasi
Metr. 1198377 mi

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior e
Adriana Sato.

2



_

Processo n° 35204 005849/2005-81	 CCO2CO5
Acórdão n°205-01.193

Eis. 326

Relatório

Trata-se de lançamento de contribuições incidentes sobre a remuneração de
segurados filiados ao Regime Geral de Previdência Social pagas no período acima apontado,
conforme detalhado no relatório fiscal da notificação de lançamento, NFLD, fls.36/37

A recorrente, através de suas folhas de pagamento e outros documentos por ela
preparados, incluiu as parcelas salariais levantadas pela fiscalização na base de cálculo para
incidência da contribuição.

Após impugnação os autos baixaram em diligência, fls. 183/184, para
manifestação fiscal de fl; 206 e posterior consulta junto à Caixa Econômica Federal quanto à
possíveis retificações havidas em GFIP's, fl. 210.

Frente à resposta enviada pela Caixa Econômica Federal, fl. 211, e demais
documentos acostados às fls. 213/284, o débito foi retificado e decisão de primeira instância,
julgou o lançamento procedente em parte.

Inconformada a notificada interpôs o presente recurso, alegando em síntese que:

a) está desobrigada do pagamento de SESC e SENAC de 09/1999
a 12/2002 e por isso procedeu à compensação com
competências posteriores a 2003;

b) protesta pelo refazimento dos cálculos das contribuições
mensais, pois encontrou outros valores.

. _
Requer seja aceita a compensação dos SESC e SENAC efetuada

administrativamente pelo contribuinte a partir de 2003.

É o relatório.

ERE c07:25;46;CONF 0,9Brasília.

2° CCOVIF - Quinta CrimariL

Rosilane Airco S.
Matr. 1193377
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Eiras  tila,

Rosiiene Atr

Voto	

o_
Metr. / 1 9;3 ere -

Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao seu exame.

Compulsando os autos verifico que, antes de proferida a decisão recorrida, foi
determinada a realização de diligência, 1183/184, o que foi cumprido, resultando na
informação fiscal de fl.206 e documentos juntados às fls.185/204, bem como de informação
prestada pela Caixa Econômica Federal e demais documentos acostados às fls. 211/284.

Da diligência efetuada, resultou a retificação do crédito lançado, conforme
Discriminativo Analítico do Débito Retificado - DADR, fls. 286/290 e decisão de tis. 291/295.

Entretanto, ao recorrente não foi oferecida oportunidade de resposta sobre o
resultado da diligência que rebateu as suas alegações com argumentos que lhe eram
desconhecidos. Irregularidade esta que considero insanável, uma vez que somente no prazo
para interposição do recurso voluntário conheceu dos fatos e esclarecimentos apresentados no
relatório de diligência.

Há vários precedentes deste órgão colegiado neste sentido. Transcrevo a ementa
do Acórdão n° 105-15982 (relator Conselheiro Daniel Sahagoff; data da sessão 20/09/2006),
verbis:

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - CONTRIBUINTE NÃO
TOMOU CIÊNCIA DO RESULTADO DA DILIGÊNCIA - A ciência ao
contribuinte do resultado da diligência é uma exigência jurídico-. .

- - - - - - procedimental, -dela nao sê Põdendo desvincular, sob pena de anulação
do processo, por cerceamento ao seu direito de defesa. Necessidade de
retorno dos autos à instância originária para que se dê ciência ao
contribuinte do resultado da diligência, concedendo-lhe o prazo
regulamentar para, se assim o desejar, apresentar manifestação.
Recurso provido.

E a ampla defesa, assegurada constitucionalmente aos contribuintes, deve ser
observada no processo administrativo fiscal. A propósito do tema, é salutar a adoção dos
ensinamentos de Sandro Luiz Nunes que, em seu trabalho intitulado Processo Administrativo
Tributário no Município de Florianópolis, esclarece de forma precisa e cristalina:

A ampla defesa deve ser observada no processo administrativo, sob
pena de nulidade deste. Manifesta-se mediante o oferecimento de
oportunidade ao sujeito passivo para que este, querendo, possa opor-se
a pretensão do fisco, fazendo-se serem conhecidas e apreciadas todas
as suas alegações de caráter processual e material, bem como as
provas com que pretende provar as suas alegações.

De fato, este entendimento também foi plasmado no Decreto n° 70.235/72 que,
ao tratar das nulidades, deixa claro no inciso II, do artigo 59, que são nulas as decisões
proferidas com a preterição do direito de defesa.

Art. 59. Silo nulos:

À	
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II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou
com preterição do direito de defesa;

Feitas estas considerações, entendo que a decisão recorrida deve ser anulada,
uma vez que prolatada sem que o contribuinte tivesse a oportunidade de se manifestar,
regularmente, em relação à informação fiscal carreada aos autos pelo fisco.

Pelo exposto,

Voto pela anulação da decisão de primeira instiincia. devendo ser conferida
ciência ao recorrente do resultado da diligência fiscal e demais informações produzidas no
processo, abrindo-lhe prazo de quinze dias para manifestação e posterior emissão de nova
Decisão.

Sala das Sessões, em 07 de outubro de 2008

LlEGE LA OIX THOlv; AS1

Relatora
mu, Cianlisaii
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